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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 15-12-2008
N.Refª n.º 76/apd/08

Assunto: Francisco Polo continua a contar como o tentam fazer vergar 

Dezembro é época natalícia e é também a época em que nas prisões se oferecem e inibem sadicamente “privilégios”, para reforço da arbitrariedade do poder dos carcereiros. É esta a mensagem natalícia recebida deste preso preventivo.

Em Monsanto autorizou-se a entrada de comida das famílias que a isso se dispuserem (no caso dos presos preventivos, como é o caso de Francisco, visto não estar a cumprir pena, este “privilégio” deveria ser permanente: mas não é, segundo depreendo da leitura da carta) e também uma visita sem vidro, sem separação física (que requinte de malvadez!?). 


Para Francisco a visita foi dia 4 de Dezembro mas não lhe foi concedido a ausência de vidro entre os conjugues. Não havia autorização da DGSP, explicaram (autorização essa despachada dia 5 de Dezembro, para que não restem ao preso dúvidas da diligência burocrática na aplicação das “regras”). Não autorizaram a visita de um sobrinho de dois meses, que a irmã e o próprio preso faziam gosto em apresentar. Em Tires, onde Rosa, sua mulher estava presa, não permitiram a entrada de produtos vários e alimentos. Obrigaram a enviar as mercadorias por correio. Mais tarde a essas mercadorias veio a ser negada a entrada na prisão. “Têm uma especial facilidade para evitar todo o contacto com a família”, escreve. Como em Dezembro fizeram em Março e em Outubro. 
Também do ponto de vista da saúde o preso está à espera de haver autorização (ou não) para receber comida em condições de dieta adequada para a sua doença, bem assim com acesso a espaços de exercício adequado à prescrição médica para situações como a sua. Sendo que já terá na sua posse insulina adequada à mesma prescrição médica porque a sua família lha levou.

Continuam a não encontrar nenhuma ligação entre os factos provocatórios que alegam estarem na base da decisão institucional de o considerar perigoso (talvez se refira ao falado despacho judicial de soltura falsificado em seu nome) nem explicam como na comunicação social portuguesa aparece o seu nome associado à palavra “assassino”. 

Face às denúncias de maus tratos, discriminação, tortura e perseguição dirigidas às autoridades, recebe um pouco tranquilizante “não têm nada a temer”. 

A carta que aqui se resume foi escrita a 8 de Dezembro, antes de ter sido transferido para uma prisão próxima do local do julgamento e menciona o início de uma greve de fome que divulgamos logo que soubemos dela. Estas são as razões pelas quais o preso se decidiu por tal forma de contestação ao tratamento que lhe está a ser reservado.
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